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Aviso de contumácia n.º 1442/2005. — AP.  — A Dr.ª Maria
dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1350/03.0TABRG, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido José Maria Sousa Domingues, filho de Ma-
nuel de Oliveira Domingues e de Ester Ribeiro Sousa, natural de
Passos, Vieira do Minho, de nacionalidade portuguesa, nascido em
19 de Maio de 1955, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 6800413, com domicílio no lugar do Pombal, Rossas, Vieira do
Minho, por se encontrar acusado da prática do crime de desobediên-
cia, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, praticado em 19 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho proferido em 6 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas e ainda o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Prazeres
Rodrigues Silva.— A Oficial de Justiça, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 1443/2005. — AP.  — A Dr.ª Maria
Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular) n.º 431/95.6TBBRG, (antigo processo n.º 431/95),
pendente neste Tribunal, contra o arguido Paulo Jorge dos Santos
Parente Viana, filho de José Parente Viana e de Iria Figueira dos
Santos Viana, natural de Almada, nascido em 1 de Dezembro de 1962,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6032213, com domicílio
na Rua António José Conde, 2, 2.º, B, Cruz de Pau, 2845-000 Amora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código
Penal, por despacho de 6 de Dezembro de 2004, proferido nos au-
tos supra referidos, foi dada por finda a contumácia com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

9 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Prazeres
Rodrigues Silva.— A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Miranda.

Aviso de contumácia n.º 1444/2005. — AP.  — A Dr.ª Maria
Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular) n.º 1802/00.3PBBRG, (ex. processo n.º 40/01),
pendente neste Tribunal, contra o arguido Artur de Jesus da Silva
Machado, filho de Geraldo Adão Lages Machado e de Branca Rosa
Alves da Silva, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Agosto
de 1973, casado, titular do bilhete de identidade n.º 1065456, com
domicílio na Rua da Glória, 40, 3.º, 1250-116 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 24 de Agosto de 2000, proferido nos autos supra re-
feridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

10 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Prazeres
Rodrigues Silva.— O Oficial de Justiça, Mário Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 1445/2005. — AP.  — A Dr.ª Maria
Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular) n.º 11 708/02.6TABRG, pendente neste Tribunal,
contra o arguido António Manuel Costa Carvalho, filho de Joaquim
Vilaça de Carvalho e de Maria Emília da Silva da Costa, natural de
Vila Nova de Famalicão, Arnoso, Santa Maria, (Vila Nova de
Famalicão), de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Setem-
bro de 1969, solteiro, número de identificação fiscal 203591348,
titular do bilhete de identidade n.º 95932399, com domicílio no lu-
gar de Moimenta, Priscos, 4700-000 Braga, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, com referência ao
artigo 500.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, por despacho de 9
de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Prazeres
Rodrigues Silva.— A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Miranda.

Aviso de contumácia n.º 1446/2005. — AP.  — A Dr.ª Maria
Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular) n.º 990/03.1TABRG, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Paulo Jorge Mota Ferreira Gomes, filho de Manuel
Augusto Ferreira Gomes e de Belmira Maria Talaia E. Mota Ferreira
Gomes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Maio de 1979,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11599983, com domicí-
lio na Rua de Santo André, 82, 2.º esquerdo, 4700 Braga, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 3 de Fe-
vereiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de De-
zembro de 2004, nos termos do artigo 335.º, do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração; a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Prazeres
Rodrigues Silva.— A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Miranda.

Aviso de contumácia n.º 1447/2005. — AP.  — A Dr.ª Maria
Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular) n.º 2097/97.0TABRG, (ex. processo n.º 657/98),
pendente neste Tribunal, contra o arguido José Guilherme Cardoso
Antunes, filho de Guilherme Antunes e de Emília Pereira Cardoso,
natural de Vila Nova de Famalicão, Joane (Vila Nova de Famalicão),
nascido em 10 de Julho de 1945, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 722288, com domicílio na Rua da Amora, 215, Vairão,
Vila do Conde, 4480-000 Vila do Conde, por se encontrar acusado
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho de 15 de Dezembro de 2004, proferido nos autos su-
pra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação do arguido em juízo, conforme
publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 93, de 21 de Abril
de 1999.

15 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Prazeres
Rodrigues Silva.— O Oficial de Justiça, Domingos Faria.

2.º  JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 1448/2005. — AP.  — A Dr.ª Maria
Fátima Cerveira Cunha Lopes Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 359/03.8TABRG, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Anselmo Pereira Mendes, filho de
Joaquim Antunes Mendes e de Maria Alves Pereira, natural de Joane,
(Vila Nova de Famalicão), de nacionalidade portuguesa, nascido em
19 de Julho de 1948, titular do bilhete de identidade n.º 991171,
com domicílio na Rua Chaby Pinheiro, 106, Senhora da Horta,
4450-000 Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, praticado em 23 de Ou-
tubro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Dezem-
bro de 2004, nos termos do artigo 335.º, do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Fátima
Cerveira Cunha Lopes Furtado.— O Oficial de Justiça, Emanuel
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 1449/2005. — AP.  — A Dr.ª Maria
Fátima Cerveira Cunha Lopes Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no pro-


